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Depois da importante reação de vários grupos sociais ao retorno de 
uma agenda neoliberal e redutora de direitos apresentada no 

documento "Uma Ponte para o Futuro", o grupo golpista liderado por 
Temer e Cunha tenta "reduzir danos" com um segundo documento 

"Uma Ponte para o Futuro - Travessia Social". A leitura do documento 
mostra que a "emenda saiu pior que o soneto": o documento não 

desdiz as propostas anteriores que sofreram forte resistência, apenas 
foge desses temas, e o que propõe a mais ou é reafirmação do que já 

existe ou aponta para mais regressões de direitos ou indica que 
transformará políticas universalistas em programas focalizados. 

Uma Ponte para o Futuro 

O primeiro documento, lançado ainda em 2015, fez diversas promessas 

ao empresariado e setor financeiro, nacionais e internacionais, 

tentando angariar apoio ao golpe. Revivendo a fórmula do 
neoliberalismo dos anos 80-90, propôs: abertura aos mercados 

internacionais com foco nos EUA e União Europeia; flexibilização 
trabalhista objetivando redução dos custos da produção via redução da 

remuneração do trabalho (mais claramente: arrocho salarial); 
deslocamento de recursos das políticas sociais para o pagamento da 

dívida, remuneração dos rentistas e equilíbrio fiscal; e redução da ação 
do Estado, na economia e nos serviços, e amplo programa de 

privatizações e parcerias com o setor privado. 

A reação dos setores organizados da classe trabalhadora foi forte. Foi 
possível mostrar à população, com as propostas dos próprios golpistas, 

o que estava por trás do golpe: uma agenda de mudanças na política 
econômica e social sem a realização de eleições e contra a vontade 

expressa há menos de 2 anos pelo voto popular. 

A Travessia Social 

O segundo documento, a "Travessia Social" foi uma tentativa de falar 

à população em geral, uma vez que o primeiro, ao fazer promessas aos 
grandes empresários e rentistas, se comprometeu, na melhor das 

hipóteses, com o 1% mais rico da população. O problema é que a ponte 
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é estreita e a travessia não cabe a maioria da população, senão 

vejamos. 

O documento repete à exaustão uma análise da crise enviesada e que 

os grandes meios monopolizados e partidarizados de comunicação 
tentam incutir na opinião comum. Faz isso para justificar que sacrifícios 

e pílulas amargas serão necessárias e terão que ser toleradas pela 
população. Num dado momento chega a fazer a inacreditável 

afirmação que "neste contexto, uma agenda social deve conter, em 
primeiro lugar: crescimento econômico, redução da inflação às metas 

do Banco Central e volta do equilíbrio fiscal". 

Trocando em miúdos, o mais importante é conter a inflação a qualquer 
custo e realizar o ajuste fiscal, que exigirá cortes nos gastos sociais, e, 

com a retomada do crescimento, o efeito "naturalmente" será a 
inserção das pessoas no mercado de trabalho e isso seria a melhor 

"política social" que o governo poderia ofertar. É pior que a velha 
fórmula dos tempos da Ditadura Civil-Militar de "fazer o bolo crescer 

para depois repartir o bolo", pois pressupõe tomar de volta parte do 
bolo repartido a quem menos tem ante a promessa de, num futuro 

mais propício, a pessoa talvez ganhar de novo o que ela já tem. 

A Focalização da ação do Estado 

O Programa foca em 40% da população, e trata as demais 60% como 

a parcela "mais rica". Ignora que as Classes C, D e E somadas 
constituem 80% da população. Assim, a parcela "mais rica" incluiria as 

Classes A e B e mais de 2/3 da Classe C. Famílias que têm uma 
remuneração per capita acima de R$ 600,00 mensais estão nessa 

parcela que Temer, Cunha e o consórcio golpista hipocritamente 
chamam de "mais rica" e que deverão ser largadas à própria sorte ao 

mercado sem políticas sociais, sem a política de aumento real do 
salário mínimo e sem parte das atuais proteções trabalhistas. 

O Programa propõe clara focalização: "preservar o bem-estar dos 40% 

mais pobres e, adicionalmente, elevar o padrão de vida dos 5% mais 
pobres – 10 milhões de pessoas". O Estado seria para essa parte da 

população, simples assim. O Estado que restar, pois o documento 

propõe com todas as letras que "o Estado deve transferir para o setor 
privado tudo o que for possível" e para isso deve "amputar partes de 

sua arquitetura". 

E o que faria esse Estado para essa população? Para o 5% mais pobres 
o documento não propõe revisão da política social vigente. Diz que 

"isso significa manter e aprimorar os programas de transferência de 
renda, como o Bolsa Família". Para a população dos 5% aos 40% mais 

pobres, que representa 70 milhões de pessoas, diz que o "desafio" é a 



retomada da trajetória de crescimento, visto que assim "esta 

população seguirá junto." 

O papel do Estado seria qualificar essas pessoas para que tenham mais 

competitividade no mercado de trabalho por meio de ações como o 
PRONATEC, que o documento tenta o absurdo de convencer o leitor 

que o Governo Dilma, que criou o programa, o abandonou e que será 
o Governo Golpista o responsável por resgatá-lo. Ignora o fato de 2 

milhões de vagas terem sido anunciadas neste ano. 

A Travessia Social aponta para a concentração do Bolsa Família nos 
5% mais pobres, isso significaria que 40 milhões de pessoas que hoje 

recebem o benefício deixariam de receber imediatamente, 
paulatinamente ou teriam seus recebimentos congelados até os 

recursos do programa minguarem.Não sabemos, o documento não 
detalha a "travessia". 

As Políticas Sociais 

A mesma estratégia discursiva adotada no PRONATEC é usada também 

com o "Minha Casa Minha Vida". Critica-se o próprio governo que o 
criou de tê-lo abandonado e promete-se retomá-lo, mas de forma 

focalizada. Mais uma vez se ignorao anuncio da 3º fase do Programa 

feito este ano que beneficiará 25 milhões de pessoas. 
A cantilena que se tenta fixar na cabeça do cidadão e justificar o corte 

das políticas sociais é a mesma: busca-se convencer que está tudo 
parado, assim a interrupção dos programas não seria uma mudança, e 

se promete que, ao efetuar a prioridade do ajuste fiscal e redução do 
Estado que resultariam no crescimento da economia, os programas 

sociais seriam retomados, mas mais focalizados. 

Na educação, além de análises e afirmações mais genéricas e que, mais 
uma vez, reproduzem o senso comum da "opinião publicada", surge 

indicações de que o governo voltará o sistema educacional para a 
formação técnica, admitindo que o ensino superior é e seguirá sendo 

para uma minoria. Também é proposto um "Programa de certificação 
federal dos professores de 1˚ e 2˚ grau, em todo o país",com 

pagamento adicional, como mecanismo de melhoria da qualidade da 

parte que, aparentemente, o Estado priorizará. O que acontecerá com 
o ensino superior? Talvez valha para esse caso o princípio geral 

proposto no documento: "o Estado deve transferir para o setor privado 
tudo o que for possível". 

Nas demais políticas sociais que o documento cita,saneamento e 

transporte público, o que temos são afirmações genéricas de sua 
importância sem detalhamento das medidas concretas. Não, o 

documento não fala nada da assistência social ou do Sistema Único de 
Assistência Social. 



A Saúde e o SUS 

No documento anterior o Bloco Golpista já havia mostrado a que veio: 

"acabar com as vinculações constitucionaisestabelecidas" para a saúde 

e "estabelecer um limite para as despesas de custeio inferior ao 
crescimento do PIB, através de lei". Sem subterfúgios, o plano é menos 

dinheiro para o já subfinanciado SUS, focalização na parcela que não 
pode pagar planos privados de saúde, estímulos ao aumento de 

cobertura dos planos privados e possibilidade de cobrança de 
procedimentos de usuários com maior renda, como pude escrever em 

artigo publicado aqui anteriormente chamado "A saúde e o SUS: como 
ficariam num "pós impeachment?". 

Na "Travessia" foge do tema do financiamento do SUS. Prefere fazer 

uma abordagem genérica afirmando lugares comuns da política de 
saúde vigente, mas com grau importante de desatualização: há, por 

exemplo, citação de programas que há mais de 10 anos foram 
substituídos e superados por outros. 

Além disso, busca convencer as pessoas, que o problema do SUS é a 

má gestão. Talvez só aquelas que não saibam que no Brasil se gasta 

bem menos em saúde que a média da OCDE e até que vizinhos como 
a Argentina e o Uruguai, por exemplo. São feitas várias afirmações de 

princípios do gerencialismo inglês, só que com menos novidade e 
pompa do que os mesmos princípios foram afirmados pelos tucanos 

nos anos 90. Lembremos que tais medidas não mostraram resultados 
dignos de nota nas gestões tucanas na saúde em Minas e São Paulo. 

Promete-se um "choque de gestão" com a implantação do "Cartão de 
Saúde" quando o autor do documento deveria era receber um "choque 

de realidade", por exemplo, descobrindo que qualquer cidadão pode 
fazer seu cartão numa unidade de saúde ou mesmo no seu celular 

acessando o aplicativo na Google Play, por exemplo. Ter o cartão já 
deixou de ser o desafio, a questão é como ele pode qualificar o 

atendimento e mudar o financiamento do SUS. 

Sobre o financiamento de ações e serviços de saúde, tema mais caro 
ao capital que presta serviços ao SUS, o documento fala genericamente 

em uma nova política de remuneração dos serviços associada 

aodesempenho e à qualidade e aplicável aos estabelecimentos públicos 
e privados. Em vários países essa fórmula foi o caminho de priorizar o 

privado e de privatizar serviços públicos. Objetivos que o documento 
parece anunciar ao colocar como importante objetivo: "identificar 

oportunidades de colaboração com o setor privado, para desenvolver 
parcerias público-privadas com compartilhamento de riscos 

operacionais e financeiros, para estimular aumentos de produtividade 
e ganhos de eficiência". 



Com relação ao Mais Médico, um silêncio ruidoso. Talvez porque seja 

de conhecimento público que para que algumas entidades médicas 
entrassem no consórcio golpista lhes foi oferecida o fim dos 

estrangeiros no Programa, o que prejudicaria nada mais nada menos 

que 40 milhões de brasileiros que passaram a contar com atenção 
médica regular graças e uma equipe de saúde da família cujo médico 

é um estrangeiro que está lá por causa do Programa Mais Médicos. 

Travessia para o passado 

Como pudemos ver, a travessia social inverte o sentido assumido nos 
últimos 13 anos de um Estado que buscava se constituir com um 

Estado Necessário comprometido com o bem estar social. 

A Travessia aponta para a regressão de conquistas e direitos sociais. 
Aposta em teses falidas e já desmentidas pela administração, saúde 

pública, análise política e história. Tenta esconder, sem sucesso, as 
medidas antipopulares reveladas no documento anterior. Promete 

manter alguns programas que já existem, não outros, e, mesmo assim, 
sempre restringindo o foco e excluindo milhões. 

Reafirma o primado do privado sobre o público. Admite, sem rodeios, 

que o Estado se voltará exclusivamente para os extremamente pobres. 

Hipocritamente afirma que política social é a retomada da economia 
que viria após um forte ajuste destruidor das reais políticas sociais. 

Troca a ideia de desenvolvimento com inclusão social pela de inclusão 
social só a partir do desenvolvimento clássico, e se vier. 

Em síntese: em nome da riqueza de 1%, abandona a imensa maioria 

da população à sua própria sorte num mercado desregulamentado, 
com proteções sociais e trabalhistas mitigadas apontando para um 

Brasil que, em termos de projeto de nação, regride mais do que 13 
anos, regride ao período pré-Getúlio. 

Se o objetivo do consórcio golpista era dourar a amarga e envenenada 

pílula, penso que o que este documento consegue de fato é convencer 
todos aqueles que não fazem parte do 1% beneficiado e/ou que 

apostam e lutam por uma sociedade mais justa que é necessário 
resistir com todas as forças ao golpe parlamentar e tudo o que vem 

com ele em termos de inversão da lógica da política econômica e 

socialque fez do Brasil um país menos desigual e melhor para se viver 
nos últimos anos. 

 


